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RESUMO
Este artigo visa refletir sobre as conquistas 
alcançadas nas duas últimas décadas no 
campo da saúde indígena, a partir da análise 
das resoluções e recomendações do Conselho 
Nacional de Saúde e da observação das 
atividades da Comissão Intersetorial de 
Saúde Indígena que o assessora. Buscamos 
contribuir para a compreensão da relação 
dos representantes dessa população com as 
instituições de Estado, a partir da participação 
nas instancias de governo garantidas pelo dito 
controle social.  Pensamos, portanto, os limites 
da democracia direta via controle social, a 
possibilidade de ação política que contemple o 
diálogo interétnico e a tradução das conquistas 
institucionais em melhorias significativas na 
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realidade cotidiana da atenção diferenciada nos 
Distritos Sanitários Especiais Indígenas.
Palavras-chave: saúde de populações 
indígenas; controle social; participação social; 
conselhos de saúde.
RESUMEN
Este artículo visa reflexionar sobre las 
conquistas alcanzadas en las últimas décadas 
del campo de la salud indígena, a partir del 
análisis de las resoluciones y recomendaciones 
del Consejo Nacional de Salud brasileño y 
de la observación de las actividades de la 
Comisión Intersectorial de la Salud Indígena 
que lo asesora. Buscamos contribuir para la 
comprensión de la relación de los representantes 
de esta población con las instituciones del 
Estado, a partir de la participación en las 
instancias de gobierno garantidas por el dicho 
control social. Pensamos, por lo tanto, los 
límites de la democracia directa vía control 
social, la posibilidad de acción política 
que contemple el diálogo interétnico y la 
traducción de las conquistas institucionales en 
mejoras significativas en la realidad cotidiana 
de la atención diferenciada en los Distritos 
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Sanitarios Especiales Indígenas. 
Palabras clave: salud de poblaciones 
indígenas; control social; participación social; 
consejos de salud.
ABSTRACT
This article is a consideration about the 
goals attained in the field of indigenous health 
in the last decades, supported by the analysis 
of resolutions and recommendations published 
by the Brazilian Health National Council and 
by the observation of the Indigenous Health 
Intersectorial Commission, which assists 
the former. We intend to contribute to the 
comprehension of the relationship between the 
indigenous populations and State institutions 
through their participation in the government 
apparatus ensured by the so-called social 
control. Therefore, we examine the limits 
of direct democracy through social control, 
the possibility of political action that grants 
inter-ethnical dialogue, and the translation 
of achievements in substantial improvements 
in the everyday reality of the differentiated 
healthcare in the Special Indigenous Sanitary 
Districts.
Keywords: health of indigenous peoples; 
social control; social participation; health 
councils.
1 APRESENTAÇÃO
A atual política brasileira de saúde indígena, 
embora recente, tem marcos legais que já 
completaram mais de 10 anos. A lei que 
estabeleceu o Subsistema de Saúde Indígena 
(doravante subsistema) foi aprovada pelo 
Congresso Nacional em 1999 e a Política 
Nacional de Atenção à Saúde dos Povos 
Indígenas foi emitida pelo Ministério da 
Saúde em 2002. Muitos são os trabalhos*4que 
buscam refletir sobre os avanços e fracassos 
obtidos ao longo do processo de redefinição 
de diferentes políticas voltadas para os povos 
indígenas no Brasil (educação, saúde, direitos 
humanos etc.), políticas estas que se inserem na 
redemocratização que o país vivenciou desde o 
final dos anos 1980.
No que concerne especificamente às 
políticas de saúde, neste momento houve 
uma articulação profícua entre o movimento 
indígena e o movimento pela universalização 
do sistema de saúde. Tal articulação buscou 
traduzir a bandeira abrangente, que afirmava 
a saúde como dever do Estado, para uma 
agenda voltada para a população indígena, 
respeitadas suas singularidades. Assim, tratou-
se de assegurar condições políticas para a 
construção de um sistema de saúde vinculado 
ao Ministério da Saúde (MS), e não mais ao 
órgão indigenista (Fundação Nacional do Índio 
– FUNAI), e no qual estivesse assegurada a 
participação indígena efetiva, através do dito 
controle social. Este é um termo de governo e 
representa o instrumento pelo qual a sociedade 
deve participar do processo de planejamento, 
operacionalização, fiscalização da execução e 
avaliação das políticas públicas. Seu objetivo 
é compartilhar entre sociedade e governo o 
compromisso com as ações de governo em 
todas as suas etapas, visando sua eficácia, não 
só no que diz respeito a questões técnicas e 
orçamentárias, mas também no que tange à 
pertinência e à adequação dessas políticas à 
4* Dentre os quais: Lima ACS e Barroso-Hoffmann 
M1 2 3, 2002a, 2002b, 2002c; Araújo AV et al.4, 2006; 
Luciano GS5, 2006; Sousa CNI et al.6, 2010; De Paula 
LR e Vianna FLB7, 2011; Garnelo L e Pontes AL8, 2012. 
Rev Tempus Actas Saúde Col // 99
realidade de seus usuários.*5
Desta perspectiva, tomamos como recorte 
etnográfico a Comissão Intersetorial de 
Saúde Indígena (CISI), tendo em vista seu 
processo de construção e atuação junto ao 
Conselho Nacional de Saúde (CNS) para 
refletir sobre as conquistas alcançadas nas duas 
últimas décadas no campo da saúde indígena. 
Acompanhamos as atividades da CISI desde o 
ano de 20066, a fim de observarmos a relação 
dos representantes indígenas com os demais 
membros da comissão, com as outras entidades 
governamentais relacionadas à política 
indigenista e vermos como se organizam os 
discursos em torno das temáticas debatidas. 
Ademais, analisamos todas as recomendações 
e resoluções publicadas pelo CNS entre 1991 
e 2012.
A escolha por focalizar o controle social, 
um processo de participação legalmente 
previsto,***7toma como referência tanto a 
relevância que lhe atribuem os movimentos 
5 * Para uma abordagem da dimensão do 
controle social sobre a saúde exercido por 
meio dos conselhos de saúde, consultar Correa 
MVC9, 2000.
6 ** Carla Teixeira ocupou de 2006 a 2010 
a cadeira de representante da Associação 
Brasileira de Antropologia na CISI e desde 
então membro convidada permanente da 
comissão. Parte das observações se devem 
também à pesquisa etnográfica das reuniões da 
comissão para projeto de iniciação científica 
submetido ao edital ProIC/CNPq/UnB do 
período 2012/2013, realizada por Diego da 
Hora Simas, Nilton Miguel Aguilar de Costa, 
Sara Godoy Brito e Marcos Júnior dos Santos 
Alvarenga.
7 *** No âmbito do SUS, o controle social é sugerido em 
diversos artigos (como o 7º 12º e 15º) da Lei 8.080/1990, 
mas foi de fato institucionalizado pela lei 8.142/1990, 
que estabelece os conselhos de saúde (órgãos colegiados 
permanentes com poder deliberativo) dos municípios, 
estados e distritos sanitários. 
indígenas quanto seus desdobramentos 
políticos que não se esgotam naquelas 
instâncias. Considerando esse cenário, nosso 
objetivo é contribuir para a compreensão da 
inclusão política dos representantes indígenas 
nas instâncias formais de deliberação e 
fiscalização das ações de governo na saúde. 
Para tal, apresentamos a CISI, espaço de 
fomento de ações para a saúde indígena no 
assessoramento do órgão máximo do controle 
social em saúde, o CNS. Em seguida, fazemos 
uma apresentação dos principais marcos 
institucionais que representaram conquistas 
para o movimento indígena pelo direito à saúde, 
através do controle social e/ou demais vias de 
ação política acessadas pelas representações 
indígenas. E, finalmente, procuramos refletir 
sobre quais os limites da democracia direta 
via controle social, a possibilidade de ação 
política que contemple o diálogo interétnico 
e, principalmente, a tradução das conquistas 
institucionais em melhorias significativas na 
realidade cotidiana dos Distritos Sanitários 
Especiais Indígenas (DSEI).
2 CONTROLE SOCIAL INDÍGENA NO 
CNS
Dentre as instâncias de controle social 
inseridas no subsistema – as quais incluem 
os conselhos locais indígenas, os conselhos 
distritais de saúde indígena (CONDISI) e o 
fórum de seus presidentes (FPCONDISI), além 
das conferências nacionais de saúde indígena 
(CNSI)*8– a CISI é a que tem a prerrogativa 
de assessorar o pleno do Conselho Nacional de 
Saúde, o mais alto colegiado deliberativo do 
SUS. Como as demais comissões intersetoriais 
(doravante CI), ela deve subsidiar discussões 
8 * Um estudo mais detalhado das Conferências 
Nacionais de Saúde como instâncias de controle social 
podem ser encontradas em Escorel S e Bloch RA10, 2005.
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e submeter recomendações que tornam-se 
insumos para as deliberações do Conselho no 
que concerne o planejamento estratégico e a 
fiscalização da execução de políticas, normas e 
programas de instituições e setores relacionados 
ao SUS.**9Segundo texto de apresentação 
disponível no website institucional do CNS, a 
realização de estudos e debates e produção de 
conhecimento que contribuam para o benefício 
da qualidade de vida das populações indígenas 
são algumas de suas atribuições.
Não obstante o fato de que a saúde indígena 
não tenha sido abordada pela Lei Orgânica da 
Saúde (lei 8.080 de 1990), a qual prescreve 
a criação de comissões intersetoriais para 
o Conselho e sugere seis temas a serem 
contemplados,  a CISI foi criada, em 1991, 
pela mesma resolução que de fato instituiu 
as primeiras CI.*10Ainda desconhecemos 
os pormenores do processo político que se 
deu entre a publicação da lei 8.080/90 e da 
resolução CNS 11/91 e que culminou com a 
criação da CISI juntamente com outras seis 
primeiras comissões. Sabemos, por conversas 
com representante do Conselho Missionário 
Indigenista (entidade que integra a CISI desde 
sua criação), que, a partir da articulação entre o 
9 ** Informações extraídas do website institucional do 
Conselho Nacional de Saúde, cujo endereço é http://
conselho.saude.gov.br
10 * Em seu 12º artigo, o texto da lei 8.080/90 
diz “Serão criadas comissões intersetoriais de âmbito 
nacional, subordinadas ao Conselho Nacional de Saúde” 
e, posteriormente, no artigo 13º “articulação das políticas 
e programas, a cargo das comissões intersetoriais, 
abrangerá, em especial, as seguintes atividades: I - 
alimentação e nutrição; II - saneamento e meio ambiente; 
III - vigilância sanitária e farmacoepidemiologia; IV - 
recursos humanos; V - ciência e tecnologia; e VI - saúde 
do trabalhador”. Ou seja, tal lei não cria as CI, mas 
prevê seu estabelecimento em ato normativo posterior 
e resolve que esses temas devem ser contemplados. De 
fato, é a resolução 11/91 do próprio Conselho que estatui 
as sete primeiras CI, seis das quais compreendem os 
temas prescritos pela Lei Orgânica da Saúde. A sétima 
delas é a Comissão Intersetorial de Saúde Indígena.
movimento indígena e o movimento sanitarista, 
a grave crise na saúde dos povos Yanomami 
que se acentuava desde o fim dos anos 1980 
repercutiu no Conselho, sendo decisiva para o 
alçamento da pauta da saúde indígena já nos 
primeiros anos da atual formatação do CNS. Tal 
crise, decorrente da corrida do ouro na reserva 
Yanomami e que dizimou cerca de 14% de sua 
população somente no estado de Roraima (cf. 
Ramos11, 1993, p. 50 apud Castellani12 2012 p. 
44), atraiu até mesmo a atenção internacional, 
forçando o governo brasileiro a elaborar às 
pressas um programa emergencial de saúde, o 
qual redundou na criação, em janeiro de 1991 
(portanto nove meses antes da publicação da 
resolução CNS 11), do primeiro DSEI (cf. 
Castellani12, 2012, p. 44).
 A composição atual da CISI**11tem como 
titulares cinco representantes indígenas das 
diferentes regiões do Brasil,***12 além de 
um representante de cada uma das seguintes 
organizações: Associação Brasileira de Saúde 
Coletiva (ABRASCO), Associação Brasileira 
de Antropologia (ABA), Conselho Indigenista 
Missionária (CIMI), Conferência Nacional 
dos Bispos do Brasil (CNBB), Pastoral 
da Criança/CNBB, Secretaria Especial de 
Saúde Indígena (SESAI) e FUNAI. Como 
suplentes, há um represente de cada uma das 
seguintes entidades: Conselho Nacional de 
Secretários de Saúde (CONASS), Conselho 
11 ** Definida pela resolução CNS 380/07 e 
modificada pela resolução CNS nº 241/11, a qual aprova 
a entrada da Secretaria Especial de Saúde Indígena 
(SESAI) na Comissão.
12 *** Sendo as regiões Norte e Centro-Oeste 
representadas pela Coordenação das Organizações 
Indígenas da Amazônia Brasileira (COIAB), as regiões 
Nordeste e Sudeste representadas pela Articulação 
dos Povos Indígenas do Nordeste, Minas Gerais e 
Espírito Santo (APOINME) e a região Sul representada 
pela Articulação dos Povos Indígenas da Região Sul 
(ARPINSUL).
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Nacional de Secretarias Municipais de 
Saúde (CONASEMS), Conselho Federal de 
Farmácia (CFF), Associação Brasileira de 
Enfermagem (ABEn), Empresa Brasileira de 
Pesquisa Agropecuária (EMBRAPA) e dos 
ministérios da Educação, Agricultura, Pecuária 
e Abastecimento, Desenvolvimento Social e 
Combate à Fome, e Desenvolvimento Agrário. 
Completando o quadro de suplentes, há um 
representante dos prestadores de serviço de 
saúde e um da Força Sindical. A coordenação e 
a coordenação-adjunta, a cargo de integrantes 
do pleno do Conselho Nacional, são assumidas, 
respectivamente, por representante da COIAB 
e da CNBB.*13
Objetivando construir um 
instrumento**14que nos auxiliasse na 
compreensão da natureza, alcance e 
possibilidades do controle social das 
lideranças indígenas na instância máxima 
deliberativa do SUS, examinamos todas as 326 
recomendações e 422 resoluções publicadas 
13 * Muito embora a resolução CNS 380/07 determina 
que coordenação e coordenação-adjunta da CISI sejam 
assumidas por, respectivamente, APOINME e COIAB. 
Entretanto, desde a publicação da resolução CNS 
407/08, a qual estabelece o atual regimento interno do 
Conselho, a APOINME deixou de se caracterizar como 
uma entidade ou movimento social nacional, uma vez 
que o referido documento define (em seu parágrafo 3º) 
como nacional apenas as representações que atuam em 
ao menos um terço das unidades federativas e ao menos 
em três regiões do país. Por atuar somente nas regiões 
nordeste e sudeste, a APOINME não mais integra o 
pleno do Conselho Nacional, nem coordena comissões 
intersetoriais, uma vez que somente entidades nacionais 
podem compor o pleno do Conselho e somente 
conselheiros nacionais podem assumir a coordenação das 
CI. Anteriormente à atualização do regimento interno, 
representantes da APOINME coordenavam três CI, 
quais sejam, Saúde Bucal, Eliminação da Hanseníase, 
além da própria CISI.
14 ** Uma análise mais detalhada foi feita em 
relatório de iniciação científica “Um estudo sobre o 
controle social indígena no Conselho Nacional de Saúde, 
a partir de suas recomendações e resoluções” de Nilton 
Miguel Aguilar de Costa, que encontra-se no prelo.
no website do CNS***15 entre os anos de 1991 
e 2012.****16Dentre esses 748 documentos, 
encontramos 83 (ou seja, cerca de 11%) em que 
questões concernentes à saúde indígena são 
abordadas de maneira central ou secundária.
Salientamos que não foi possível 
averiguarmos em que CI se originou cada 
uma das discussões que tratam de questões 
de saúde indígena resolvidas e recomendadas 
pelo Conselho, uma vez que poucos desses 
atos normativos explicitam essa informação. 
As representações indígenas no CNS não se 
concentram apenas na CISI, pois, entre 2007 e 
2009, inseriram-se também em outras onze das 
15 *** Acessamos apenas as resoluções 
e recomendações disponíveis no website 
institucional do CNS. As resoluções são 
enumeradas ininterruptamente entre os anos, 
ou seja, a primeira resolução de cada ano é 
de número subsequente à última resolução do 
ano anterior. Constatamos que 43 resoluções 
não foram publicadas no site do CNS. Já 
as recomendações são contadas a partir do 
número 01 a cada ano. Desta forma não 
nos foi possível verificar se após a última 
recomendação de cada ano há alguma outra 
que deixou de ser publicada no site. Assim 
sendo, estimamos que 24 recomendações 
não foram disponibilizadas, podendo esse 
número ser maior. A lista com recomendações 
e resoluções não disponibilizadas no site do 
CNS e, portanto, não analisadas encontra-se 
em apêndice.
16 **** De fato, a primeira resolução do CNS 
disponível em seu website foi publicada no Diário 
Oficial da União no dia 14 de junho de 1988. Todavia, 
essa resolução é de período anterior à atual formatação 
do Conselho, baseada em ampla participação de 
representantes da sociedade civil e na existência de 
comissões intersetoriais temáticas. Os marcos legais 
da atual formatação são o decreto 99.438 (que dispõe 
sobre a organização e atribuições do CNS) e a lei 8.080 
(que, entre outras providências, prescreve a criação 
das comissões intersetoriais), ambas do ano de 1990. 
Ademais, nenhuma outra resolução foi publicada entre 
os anos de 1988 e 1990 e aquela única a ter sido publicada 
foi revogada em 1996. Assim sendo, para fins de análise, 
consideraremos apenas o período que compreende os 
anos de 1991 a 2012.
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vinte e seis CI do CNS.*17No entanto, em que 
pese o fato de que a CISI não seja mencionada 
em todas essas resoluções e recomendações, 
cerca de 43% dos documentos examinados que 
dispõem sobre saúde indígena fazem menção 
a essa comissão. E o mais importante, não há 
dúvidas de que a existência de uma CI com 
a finalidade específica de atuar na política 
de saúde indígena, tendo a participação de 
representantes indígenas, foi fundamental na 
consolidação de uma agenda indígena no CNS.
 
2.1 RECOMENDAÇÕES DO CNS
Cerca de 10% das recomendações 
examinadas dispõem, de maneira central 
ou secundária, sobre questões atinentes à 
saúde dos povos indígenas, fazendo desse 
o segundo tema mais recorrente entre as 
recomendações, superado apenas pela saúde 
do trabalhador.**18Observamos que em 
períodos de grandes mudanças na estrutura do 
subsistema tais questões se destacaram entre 
as recomendações feitas pelo CNS a órgãos 
dos poderes executivo e legislativo. No ano de 
1998, por exemplo, em que, com a revogação 
do decreto presidencial 1.141/94, a FUNASA 
assumiu a gestão das ações em saúde indígena 
17 * São elas as comissões de: Alimentação, 
Atenção Integral à Saúde da Criança e do Adolescente 
e Jovens, Educação Permanente do Controle Social 
no SUS, Eliminação da Hanseníase no Brasil, Práticas 
Integrativas e Complementares do SUS, Saneamento e 
Meio Ambiente, Saúde Mental, Saúde da População de 
Lésbicas, Gays, Bissexuais e Travestis, Saúde da Pessoa 
com Deficiência, Trauma e Violência. 
18 ** A saúde do trabalhador ocorre com uma 
frequência muito maior que qualquer outro assunto entre 
as recomendações publicadas pelo CNS, totalizando um 
número aproximadamente três vezes maior que o da 
saúde indígena. 
(as quais anteriormente dividiam-se entre ações 
curativas sob responsabilidade da FUNAI e 
ações preventivas sob responsabilidade da 
FUNASA), cerca de um quarto de todas as 
recomendações publicadas pelo CNS pautaram 
temas de saúde indígena. Essa proporção 
se repetiu no período que compreende os 
anos de 2009 e 2010, no qual se desenrolou 
a transferência da responsabilidade pelo 
subsistema da FUNASA para o Ministério da 
Saúde, culminando com o estabelecimento da 
SESAI. É visível, portanto, que as lideranças 
indígenas com representação nas comissões 
intersetoriais e no pleno do Conselho 
participaram ativamente do debate que 
precedeu as grandes mudanças nos marcos 
legais que definiram a responsabilidade pela 
gestão da estrutura no subsistema de atenção à 
saúde indígena das duas últimas décadas. 
Além de debater sobre os atos normativos 
que regulam o subsistema (assunto pautado por 
25% de todas as recomendações que abordam 
a saúde indígena), o Conselho também 
recomendou a diversos órgãos e setores 
ligados à gestão das políticas de saúde ações 
que: (i) transformassem a estrutura e gestão do 
subsistema (como definição de estratégias para 
o estabelecimento da SESAI e para o processo 
de gestão autônoma dos DSEI e a formulação 
de uma norma operacional básica para a saúde 
dos povos indígenas); (ii) e que adequassem 
políticas públicas em saúde para a realidade 
dessas populações (que abrangem temas que 
vão desde a distribuição de merenda escolar 
e programas de saúde bucal a formação de 
recursos humanos indígenas para atuação nos 
DSEI).
As recomendações do CNS também 
constituem instrumento a partir do qual as 
